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RESUMO
A avaliação neuropsicológica é um procedimento fundamental especialmente a pacientes que 
possam apresentar suspeita de transtornos neurológicos, psicológicos ou psiquiátricos. Uma 
de suas finalidades é mapear aspectos do perfil psicológico e comportamental do examinando 
e, com isso, auxiliar o diagnóstico em saúde mental. Frequentemente, esse processo integra 
os resultados obtidos por instrumentos de medida e aspectos dinâmicos relacionados à inter-
pretação clínica. No entanto é possível identificar algumas dificuldades relacionadas a esse 
processo, tais como 1) limitações na compreensão de aspectos psicométricos e estatísticos 
por parte dos profissionais, 2) a utilização de instrumentos, em contextos clínicos que origi-
nalmente foram desenvolvidos para avaliação de trânsito e seleção organizacional e 3) um 
baixo consenso da relação entre percentil e classificação, o que pode gerar inconsistências 
entre resultados e avaliações. Posto isso, o presente trabalho é um estudo teórico que revisita 
conceitos fundamentais em Estatística e Psicometria associados à Neuropsicologia, discute 
condições em que testes voltados para trânsito e organizações são utilizados em Neuropsico-
logia e apresenta uma proposta de classificação.
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ABSTRACT

Título em inglês****
Neuropsychological assessment is a fundamental procedure, especially in cases of suspected 
neurological, psychological, or psychiatric disorders. One of its purposes is to map aspects of 
the patient’s psychological and behavioral profiles and, with that, contribute to mental health’s 
diagnostic process. This process combines the results obtained by psychometric instruments 
and dynamic aspects related to clinical evaluation. However, we note some difficulties related 
to this process, such as 1) limitations in the understanding of psychometric and statistical 
aspects by the professionals or clinicians; 2) use of instruments developed for Traffic Psycho-
logy assessment and personnel selection in industrial and organizational settings; 3) a low 
consensus on the relationship between percentile and classification or descriptors to scores 
that represent the performance obtained in the test, which can lead to inconsistencies be-
tween results and evaluations. That said, this theoretical study revisits fundamental concepts 
in Psychometrics and Statistics related to Neuropsychology, discusses the conditions under 
which contextual-unrelated tests are used in Neuropsychology, and provides a proposal for 
classification.

Keywords: Neuropsychology; Psychometrics; Statistics; Classification; Percentile.
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There is no known way to present test results 
without confusing someone.

John O. Willis

A Psicologia, no geral, e a Neuropsicologia, em específico, 
tradicionalmente utilizam instrumentos de medida em pro-
cessos de avaliação de pessoas. Testes, escalas e inventários 
buscam operacionalizar dimensões abstratas e complexas 
de maneira objetiva e padronizada (Anunciação, 2018). Uma 
condição particular dessas medidas é que elas produzem re-
sultados numéricos que, indiretamente, representam o fenô-
meno psicológico que está sendo avaliado, seja uma habilida-
de (como inteligência e memória), característica ou traço de 
personalidade ou condições afetivas.

Comumente, os resultados brutos obtidos nesses instru-
mentos neuropsicológicos são relacionados com indicadores 
estatísticos como percentis e classificações textuais, o que 
auxilia o profissional em diversos aspectos. Entre eles, tais 
resultados permitem levantar e explorar o perfil neuropsico-
lógico do avaliado, auxiliar o processo diagnóstico em saúde 
mental, investigar as possíveis relações entre cérebro-com-
portamento de disfunções observadas, estimando também a 
sua localização e amplitude/tamanho, bem como monitorar 
os efeitos de algum tratamento em específico, entre outros 
(Lezak et al., 2012; Schoenberg & Scott, 2014).

No entanto há três condições em Neuropsicologia que 
frequentemente despertam o interesse acadêmico. Primeiro, 
a intensa relação que testes neuropsicológicos apresentam 
com estatística e psicometria não costuma vir acompanha-
da do conhecimento de termos técnicos nessas duas áreas 
(Bowman, 2002; Stigler, 1992); segundo, parte considerável da 
avaliação neuropsicológica feita no Brasil conta com instru-
mentos desenvolvidos, ou no contexto da Psicologia do Trân-
sito, ou na Psicologia Organizacional, o que gera um grande 
desafio durante a interpretação dos resultados da avaliação 
neuropsicológica (Guerra et al., 2020; Hazin et al., 2019; Mä-
der, 1996); e, finalmente, há um grande hibridismo em relação 
aos valores de percentil que um avaliando alcança e as cate-
gorias de classificação proposta pelos diferentes instrumen-
tos (Guilmette et al., 2008, 2020).

Com isso posto, este trabalho teórico congrega esforços 
para revisitar conceitos fundamentais em Psicometria e Es-
tatística aplicados à Neuropsicologia, apresentar os possíveis 
problemas da utilização de testes desenvolvidos para finali-
dades diversas à Neuropsicologia e também apresentar uma 
referência que possa auxiliar na classificação dos resultados 
obtidos em avaliações neuropsicológicas. 

Dessa maneira, este estudo visa diminuir parte da confu-
são que costuma ocorrer quando é necessário interpretar os 

resultados obtidos por instrumentos psicológicos e, conse-
quentemente, ampliar a comunicabilidade entre os profissio-
nais. Para tanto, este trabalho está subdividido em 7 seções, 
que discorrem sobre o processo de aplicação dos testes em 
avaliações neuropsicológicas sob um panorama psicométrico 
e estatístico, expõem algumas dificuldades de quando instru-
mentos construídos em outros contextos são utilizados na 
prática neuropsicológica e, finalmente, introduz uma proposta 
de classificação que possa auxiliar na interpretação e tomada 
de decisão de psicólogos e neuropsicólogos clínicos.

O PROCESSO DE APLICAÇÃO DE TESTES NEUROPSI-
COLÓGICOS

Há uma forte relação entre um processo de avaliação neu-
ropsicológica e a administração de testes neuropsicológicos. No 
geral, testes psicológicos podem e são utilizados em um proces-
so de avaliação neuropsicológica (Goldstein et al., 2019). Alguns 
autores, no entanto, tentam organizar e diferenciar entre ambos 
os tipos de testes. Assim, apesar de haver definições estritas que 
entendem que um teste só deva ser classificado como neurop-
sicológico quando ele é “sensível à presença de compromissos 
funcionais no sistema nervoso central” (Hebben & Milberg, 2009, 
p. 44), pragmaticamente, entende-se que os testes neuropsi-
cológicos são parte específica da instrumentação psicológica, 
composta por atividades baseadas em performance, em que os 
resultados têm utilidade clínica e permitem não apenas identifi-
car eventuais disfunções psicológicas e psiquiátricas, mas tam-
bém associar tais condições clínicas com aspectos estruturais 
e funcionais do funcionamento cerebral. Quando uma série de 
testes neuropsicológicos é utilizado em conjunto para finalida-
des clínicas, essa coleção de atividades e instrumentos recebe o 
nome de bateria (Harvey, 2012; Russell, 2012).

Após a aplicação de testes neuropsicológicos, é necessário 
que sejam executadas algumas ações para que seja possível 
utilizar os resultados da testagem como suporte em decisões 
clínicas. Isto é realizado por um processo de correção, que pode 
ser dividido em quatro etapas sucessivas, que são: 1) correção 
do instrumento, pela implementação de procedimentos técni-
cos e matemáticos que possam apurar os resultados brutos; 
2) identificação e posicionamento desse resultado apurado em 
tabelas específicas, quase sempre relacionadas a normas intra-
grupos e geradas por processos de tratamento e/ou transfor-
mação dos dados, como percentil, Escore Z, Escore T ou Escala 
QI/QI de Desvio; 3) classificação desse percentil (ou outra medi-
da) em categorias textuais específicas associadas a um critério 
de performance (médio, médio superior etc.) e 4) interpretação 
dos resultados à luz de hipóteses clínicas e outras questões es-
pecíficas. Apesar desses instrumentos não terem capacidade 
diagnóstica, seus resultados são bastante úteis nesse proces-
so (Martinelli et al., 2014; Schoenberg & Scott, 2014)
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A primeira etapa é relacionada à apuração. Etimologica-
mente, essa palavra significa tornar mais puro e talvez isso 
indique justamente o que se faz aqui. Nesse momento, o pro-
fissional deve ter a possibilidade de obter ou derivar um resul-
tado que possa caracterizar a performance que o examinando 
teve no instrumento e que, indiretamente, representa ou refle-
te o fenômeno psicológico avaliado. Apesar dessa métrica ter 
importância, a interpretação dela é limitada, o que será expos-
to detalhadamente na próxima seção.

Na apuração, os procedimentos matemáticos necessá-
rios costumam ser simples. Como exemplo, somar pontos 
dos itens que foram respondidos corretamente (como é feito 
no Mini Exame do Estado Mental), cronometrar o tempo total 
que foi gasto para executar a atividade (como é feito na Figu-
ra Complexa de Rey) ou implementar fórmulas ou equações 
específicas (como é feito no Teste de Aprendizagem Auditivo-
-Verbal de Rey; Spreen & Strauss, 1998). 

Na segunda e terceira etapas (normatização e classifica-
ção), o profissional deve utilizar tabelas específicas. Nelas, é 
possível localizar o resultado apurado obtido por um exami-
nando, identificar medidas estatísticas em que transformações 
foram realizadas e uma classificação textual relacionada a essa 
medida. Com isso, é possível comparar e posicionar o resultado 
bruto obtido pelo examinando com uma amostra normativa. 

Por suas propriedades descritivas, com muita frequência, 
o percentil é a medida utilizada nessas tabelas (Witz et al., 
1990). A interpretação dos resultados é dinâmica, necessa-
riamente varia em função da finalidade da avaliação e deve se 
relacionar com a história clínica do examinando.

A RELAÇÃO ENTRE DADOS BRUTOS E SUAS TRANS-
FORMAÇÕES

Tal como exposto, os resultados obtidos por um instru-
mento psicológico são chamados de dados brutos e são pou-
co úteis ou informativos sobre a variável psicológica (cha-
mada também de traço latente) que ele visa medir (Anastasi, 
1976; Cermak, 1989). Por exemplo, se um examinando tiver 
obtido 80 pontos em um teste de atenção seletiva ou 40 pon-
tos em um instrumento de inteligência, isso não teria nenhum 
significado fora do próprio sistema de pontuação do instru-
mento, tampouco auxiliaria na interpretação dos resultados e 
eventual decisão a ser tomada futuramente. Dessa maneira, 
quando o interesse se volta em posicionar e comparar o de-
sempenho de um examinando nessas funções em uma métri-
ca que seja interpretável, comunicável e lógica, esses dados 
brutos precisam passar por conversões, comumente chama-
das de transformações. 

Como em todas as ciências, métodos estatísticos forne-
cem ferramentas importantes para a organização dos dados 
e isso não é diferente em Neuropsicologia. Em síntese, essas 
transformações costumam ser agrupadas em lineares e não 
lineares. Por via de regra, transformações lineares preservam 
todas as relações matemáticas dos dados brutos, enquanto 
as não lineares ajustam os dados para que sejam compatíveis 
a uma distribuição de interesse. A Figura 1 apresenta algumas 
transformações e métodos utilizados em Neuropsicologia, 
que serão seletivamente discutidos em seguida.

De forma geral, dois conceitos são necessários para enten-
der esse processo: 1) A distribuição normal e os Escores Pa-
drão; e o 2) Percentil. Ambos os conceitos são inter-relaciona-
dos e as seções abaixo servem para apresentá-los e também 
apresentar como eles podem auxiliar na comunicação de resul-
tados em processos de avaliação neuropsicológica.

A DISTRIBUIÇÃO NORMAL E ESCORES PADRÃO

Os resultados obtidos (escores apurados) em um teste 
neuropsicológico são assumidos como fenômenos ou vari-
áveis aleatórias (Belhekar, 2016). Apesar da palavra “aleató-
ria(o)” ter diferentes interpretações, em estatística, significa 
que existe um processo probabilístico, ou uma distribuição, 
subjacente aos dados. Dessa maneira, os valores dessa vari-
ável ocorrem em função de uma determinada distribuição de 
probabilidade (Everitt, 2002). Assim, ao saber a distribuição 
de probabilidade que caracteriza os resultados, além de ser 
possível descrevê-los, também se torna viável desenvolver 
um modelo matemático que possa estimar ou prever como e 
quais serão os futuros dados.

Como em diferentes áreas da Psicologia, em Neuropsico-
logia se assume que os fenômenos sigam uma distribuição 
normal (Koziol et al., 2016, p. 52; Russell, 2012, p. 62). As ca-
racterísticas dessa distribuição são as seguintes: 1) ela inte-
gra a família das distribuições contínuas, em que 2) as obser-
vações podem assumir qualquer valor no conjunto dos reais 
(de - ∞ a + ∞) e 3) sua área total acumulada igual a 1. Além 
disso, ela apresenta 4) formato de sino (duas caudas e um 
pico), com os 5) valores da média, moda e mediana iguais e 
localizados ao centro em que 6) todas as outras observações 
se afastam ou aproximam deles de maneira simétrica. Final-
mente, a distribuição normal é 7) definida por dois parâmetros 
(média populacional - µ e variância populacional - σ2), além 
de ter 8) Coeficiente de curtose igual a 3 e Coeficiente de as-
simetria igual a 0. É importante ressaltar que, como todas as 
distribuições estudadas em estatística, a distribuição normal 
é um conceito teórico útil à modelagem de dados e não um 
resultado empírico observado a todo tempo ao se medir fenô-
menos psicológicos. 
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Uma vez que as médias e os desvios-padrão dos escores 
brutos (que foram calculados na etapa de apuração) obtidos 
podem variar, é possível perceber que infinitas distribuições 
normais poderão coexistir. Trazendo isso à Neuropsicologia, 
esse fenômeno torna a interpretação dos resultados inteira-
mente dependente do sistema de correção desenvolvido pelo 
instrumento. Ou seja, é possível que um teste neuropsicológi-
co tenha valores entre 0 e 36 (por exemplo, a Figura Completa 
de Rey), enquanto outro possa gerar valores entre 0 e 10 (por 
exemplo, o Teste do Desenho dos Relógios).

Diferentes procedimentos estatísticos são propostos para 
auxiliar na construção de uma métrica que sirva para interpre-
tação desses resultados e as comparações intragrupos são 
as mais frequentemente solicitadas. O termo Escore Padrão é 
utilizado para identificar toda classe de procedimentos esta-
tísticos em que se fixa a média e o desvio-padrão dos dados 
em valores pré-determinados. Três métricas são tradicional-
mente utilizadas em Neuropsicologia, que são o Escore Z, o 
Escore T e o QI de Desvio.

O Escore Z é um tipo de transformação linear que indica, 
em unidades de desvio-padrão, a direção e a intensidade com 
que determinado resultado bruto se afasta da média da dis-
tribuição à qual pertence. A fórmula de seu cálculo amostral 

está abaixo e, como um cânone ou uma convenção matemá-
tica, não pode ser alterada:
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direção e a intensidade com que determinado resultado bruto se afasta da média da distribuição à 

qual pertence. A fórmula de seu cálculo amostral está abaixo e, como um cânone ou uma 

convenção matemática, não pode ser alterada: 

𝑍𝑍𝑖𝑖 =
𝑥𝑥𝑖𝑖 − �̅�𝑋
𝑠𝑠  

Onde: 

𝑍𝑍𝑖𝑖= Escore Z do examinando i 

𝑥𝑥𝑖𝑖= Escore bruto obtido pelo examinando i 

�̅�𝑋= Média da amostra normativa 

𝑠𝑠= Desvio-padrão da amostra normativa 

Com o Escore Z calculado para cada participante, é possível identificar o quanto o seu 

resultado está, em unidades de desvios-padrão, distante da média de seu grupo. Essa padronização 

permite três condições vantajosas, que são: 1) a maior clareza na interpretação dos resultados, 

 = Desvio-padrão da amostra normativa

Com o Escore Z calculado para cada participante, é possí-
vel identificar o quanto o seu resultado está, em unidades de 
desvios-padrão, distante da média de seu grupo. Essa padro-
nização permite três condições vantajosas, que são: 1) a maior 
clareza na interpretação dos resultados, permitindo identificar 
pontos discrepantes ou anômalos, 2) o cálculo da probabili-
dade esperada a partir da área sob a curva de densidade das 
observações e 3) a comparação entre resultados originalmente 
medidos em escalas diferentes. Por exemplo, uma pessoa com 
o Escore Z igual a 0 está situada exatamente na média de seu 
grupo, enquanto uma outra com o Escore Z de -1.5 está a -1.5 
desvios-padrão da média de seu grupo normativo. 

Tipos de transformações 
de dados brutos

Linear

Não-linear

Escore Z

Escore T

Escala QI

Percentil

Escores Normalizados

Não altera a distribuição

Altera a distribuição

Escore T de McCall

Esteno e Estanino

Figura 1. Tipos de transformações de dados brutos.
Nota: Retângulos com linha pontilhada referem-se às transformações menos usadas atualmente.
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Muitos diagnósticos em saúde mental tem a participação 
do Escore Z, como o caso do Transtorno Específico da Apren-
dizagem, que pede Escore Z de -1.5 ou do Transtorno do De-
senvolvimento Intelectual, “em que o Escore Z deve ser de -2” 
(American Psychiatric Association, 2013, p. 37). Torna-se im-
portante ressaltar que essas métricas não são diagnósticas, 
mas servem tão somente para auxílio clínico.

O Escore T foi originalmente desenvolvido em 1922 por 
William A. McCall. À época, seu cálculo precisava tanto de 
transformações lineares como não lineares dos dados. Por 
isso, o Escore T de McCall é entendido como um tipo de trans-
formação mista. Uma das motivações para escolha da letra 
“T” foi homenagear os psicólogos Lewis Terman e. L. Thor-
ndike, que foi seu orientador de doutorado. A escolha do va-
lor do desvio-padrão tentou evitar que resultados negativos 
fossem presentes, mas também por McCall julgar que esse 
procedimento “gerava um zero matemático perto do supos-
to zero absoluto das funções mentais” (McCall, 1922, p. 294). 
Atualmente, o Escore T teve sua operacionalização alterada e 
hoje é uma transformação linear dos Escores Z obtidos, em 
que se fixa média teórica em 50 e desvio-padrão igual a 10 
(Krus & Krus, 1977). É importante atentar que não há qualquer 
relação entre Escore T e distribuição ou estatística T de Stu-
dent (Belhekar, 2016).

Finalmente, o QI de desvio tem relação histórica próxima ao 
que aconteceu com o Escore T. Essa métrica tem média teórica 
de 100 e desvio-padrão em 15, mas seu cálculo pode ser feito 
tanto por uma transformação linear do Escore Z, como por uma 
transformação não linear dos dados. Nessa última, conven-
cionou-se chamar de Escore Padrão Normalizado, já que sua 
operacionalização envolve calcular frequência acumulada per-
centual dos escores brutos (ou seja, o percentil) e, em seguida, 
verificar o valor do Escore Z em uma distribuição normal teórica 
equivalente àquela proporção para, finalmente, atribuí-lo ao es-
core bruto originalmente apurado (Burns, 1988).

 Frequentemente, a métrica QI é utilizada comumente em 
testes de inteligência. Uma nota de atenção é importante aqui. 
O termo QI sofreu por muitas modificações estatísticas desde 
seu surgimento, cunhado por Wilhelm Stern (Goldstein et al., 
2019) em 1912, e, por vício de linguagem, frequentemente o 
termo “testes de QI” é utilizado para se referir a todos os ins-
trumentos de inteligência.

Ao calcular o Escore Z para todos os dados ou escores de 
um teste, uma nova distribuição será formada, agora com a 
média igual a 0 e o desvio-padrão igual a 1. Essa distribuição 
é chamada de distribuição normal padronizada e não altera o 
formato original dos dados. Consequentemente, a aplicação 
do Escore Z não altera o formato da distribuição e, portanto, 
não normaliza os dados (Howell, 2011). 

Uma das vantagens operacionais de trabalhar com da-
dos assumindo uma distribuição normal subjacente é a im-
plementação da regra empírica. Essa regra assegura que, em 
variáveis normalmente distribuídas, cerca de 68% das obser-
vações estarão entre ±1 desvio-padrão, cerca de 95% estarão 
entre ± dois desvios-padrão da média e cerca de 99.7% das 
observações estarão entre ± três desvios-padrão da média 
(Witz et al., 1990). Em muitas convenções em Estatística des-
critiva, um intervalo médio é visto entre -1 e +1 desvio-padrão 
(Guilmette et al., 2020).

É importante ressaltar que uma crítica frequentemente re-
alizada argumenta que as variáveis psicológicas não são nor-
malmente distribuídas. Em outras palavras, quando se cons-
trói histogramas ou gráficos de densidade para apresentar a 
distribuição dos dados obtidos por instrumentos psicológi-
cos, o seu formato é assimétrico. Por exemplo, é bem aceito 
que medidas de depressão obtidas por inventários costumam 
ter formato assimétrico positivo (à direita), enquanto medidas 
de bem-estar possuem formato assimétrico negativo (à es-
querda) (Micceri, 1989; Stahel & Wilcox, 1998). 

No entanto, para modelagem dos dados e inferência esta-
tística, a estatística frequentista considera que os dados obti-
dos por uma pesquisa são apenas uma realização particular e 
independente de uma variável que, em teoria, pode se realizar 
infinitamente. Como os processos inferenciais são baseados 
no Teorema Central do Limite (TCL), tecnicamente não é ina-
dequado contar com procedimentos chamados de inferência 
paramétrica para esse tipo de dado (Kwak & Kim, 2017). Nes-
se sentido, utilizar médias e desvios-padrão, bem como toda 
classe de transformações lineares e construção de intervalos 
de confiança tem justificativa.

O TCL assegura que a distribuição das médias de amos-
tras aleatórias tomadas de uma população de distribuição 
qualquer, desde que com variância definida e não infinita, 
converge à distribuição normal quando o tamanho dessas 
amostras () se torna suficientemente grande (Equação 2). Em 
simulação computacional, 30 já é considerado grande para 
verificar o processo em alguns casos (Howell, 2011). 

𝑍𝑍𝑛𝑛 = �̅�𝑋𝑛𝑛 − 𝜇𝜇
𝜎𝜎

√𝑛𝑛⁄
  

𝑑𝑑
→ 𝑍𝑍 ~ 𝑁𝑁(0,1) 𝑞𝑞𝑞𝑞𝑞𝑞𝑛𝑛𝑞𝑞𝑞𝑞 𝑛𝑛 →  ∞ 

Onde: 

𝜇𝜇 = Média populacional 

𝜎𝜎= Desvio-padrão populacional 

 Com isso posto, torna-se mais claro que a apresentação apenas dos resultados brutos 

obtidos em uma avaliação neuropsicológica é pouco informativa. Unir essas informações com 

Escores padrão (como o Escores Z ou T) é fundamental à comunicação dos resultados em uma 

avaliação neuropsicológica e também permite que análises inferenciais sejam desenvolvidas 

(Schoenberg & Scott, 2014). 

 

Os percentis (ou postos percentílicos) 

O percentil é uma medida de posição relativa. Ele é calculado pelo ranqueamento de todas 

as observações, seguida pela divisão da distribuição dos dados (agora ordenados) em 100 partes 

iguais. Assim, por sua própria definição, o percentil indica a posição de um escore em relação aos 

demais, indicando a porcentagem de resultados abaixo ou iguais àquele. Existem vantagens e 

desvantagens na utilização do percentil para interpretação dos resultados de um teste 

neuropsicológico. Entre as vantagens, está 1) a interpretação intuitiva mesmo às pessoas sem 

conhecimento técnico. Por exemplo, se um estudante obteve um resultado bruto qualquer 

(exemplo, 33) e esse valor indica o percentil de 70, isso indica que 70% do grupo que compôs a 

amostra normativa tiveram resultados abaixo ou iguais a esse. Pragmaticamente, pode-se 

Onde:

 

𝑍𝑍𝑛𝑛 = �̅�𝑋𝑛𝑛 − 𝜇𝜇
𝜎𝜎

√𝑛𝑛⁄
  

𝑑𝑑
→ 𝑍𝑍 ~ 𝑁𝑁(0,1) 𝑞𝑞𝑞𝑞𝑞𝑞𝑛𝑛𝑞𝑞𝑞𝑞 𝑛𝑛 →  ∞ 

Onde: 

𝜇𝜇 = Média populacional 

𝜎𝜎= Desvio-padrão populacional 

 Com isso posto, torna-se mais claro que a apresentação apenas dos resultados brutos 

obtidos em uma avaliação neuropsicológica é pouco informativa. Unir essas informações com 

Escores padrão (como o Escores Z ou T) é fundamental à comunicação dos resultados em uma 

avaliação neuropsicológica e também permite que análises inferenciais sejam desenvolvidas 

(Schoenberg & Scott, 2014). 

 

Os percentis (ou postos percentílicos) 

O percentil é uma medida de posição relativa. Ele é calculado pelo ranqueamento de todas 

as observações, seguida pela divisão da distribuição dos dados (agora ordenados) em 100 partes 

iguais. Assim, por sua própria definição, o percentil indica a posição de um escore em relação aos 

demais, indicando a porcentagem de resultados abaixo ou iguais àquele. Existem vantagens e 

desvantagens na utilização do percentil para interpretação dos resultados de um teste 

neuropsicológico. Entre as vantagens, está 1) a interpretação intuitiva mesmo às pessoas sem 

conhecimento técnico. Por exemplo, se um estudante obteve um resultado bruto qualquer 

(exemplo, 33) e esse valor indica o percentil de 70, isso indica que 70% do grupo que compôs a 

amostra normativa tiveram resultados abaixo ou iguais a esse. Pragmaticamente, pode-se 

= Média populacional

 

𝑍𝑍𝑛𝑛 = �̅�𝑋𝑛𝑛 − 𝜇𝜇
𝜎𝜎

√𝑛𝑛⁄
  

𝑑𝑑
→ 𝑍𝑍 ~ 𝑁𝑁(0,1) 𝑞𝑞𝑞𝑞𝑞𝑞𝑛𝑛𝑞𝑞𝑞𝑞 𝑛𝑛 →  ∞ 

Onde: 

𝜇𝜇 = Média populacional 

𝜎𝜎= Desvio-padrão populacional 

 Com isso posto, torna-se mais claro que a apresentação apenas dos resultados brutos 

obtidos em uma avaliação neuropsicológica é pouco informativa. Unir essas informações com 

Escores padrão (como o Escores Z ou T) é fundamental à comunicação dos resultados em uma 

avaliação neuropsicológica e também permite que análises inferenciais sejam desenvolvidas 

(Schoenberg & Scott, 2014). 

 

Os percentis (ou postos percentílicos) 

O percentil é uma medida de posição relativa. Ele é calculado pelo ranqueamento de todas 

as observações, seguida pela divisão da distribuição dos dados (agora ordenados) em 100 partes 

iguais. Assim, por sua própria definição, o percentil indica a posição de um escore em relação aos 

demais, indicando a porcentagem de resultados abaixo ou iguais àquele. Existem vantagens e 

desvantagens na utilização do percentil para interpretação dos resultados de um teste 

neuropsicológico. Entre as vantagens, está 1) a interpretação intuitiva mesmo às pessoas sem 

conhecimento técnico. Por exemplo, se um estudante obteve um resultado bruto qualquer 

(exemplo, 33) e esse valor indica o percentil de 70, isso indica que 70% do grupo que compôs a 

amostra normativa tiveram resultados abaixo ou iguais a esse. Pragmaticamente, pode-se 

= Desvio-padrão populacional

Com isso posto, torna-se mais claro que a apresentação 
apenas dos resultados brutos obtidos em uma avaliação neu-
ropsicológica é pouco informativa. Unir essas informações 
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com Escores padrão (como o Escores Z ou T) é fundamental 
à comunicação dos resultados em uma avaliação neuropsi-
cológica e também permite que análises inferenciais sejam 
desenvolvidas (Schoenberg & Scott, 2014).

OS PERCENTIS (OU POSTOS PERCENTÍLICOS)

O percentil é uma medida de posição relativa. Ele é cal-
culado pelo ranqueamento de todas as observações, seguida 
pela divisão da distribuição dos dados (agora ordenados) em 
100 partes iguais. Assim, por sua própria definição, o percentil 
indica a posição de um escore em relação aos demais, indi-
cando a porcentagem de resultados abaixo ou iguais àquele. 
Existem vantagens e desvantagens na utilização do percentil 
para interpretação dos resultados de um teste neuropsico-
lógico. Entre as vantagens, está 1) a interpretação intuitiva 
mesmo às pessoas sem conhecimento técnico. Por exemplo, 
se um estudante obteve um resultado bruto qualquer (exem-
plo, 33) e esse valor indica o percentil de 70, isso indica que 
70% do grupo que compôs a amostra normativa tiveram re-
sultados abaixo ou iguais a esse. Pragmaticamente, pode-se 
interpretar que a performance obtida está acima de 70% dos 
outros estudantes que fizeram o teste (e, consequentemente, 
abaixo de 30% desse grupo) (Witz et al., 1990). 

Além disso, é 2) fácil de computar, 3) independe da distri-
buição subjacente dos dados, tendo a 4) a mesma interpre-
tação em quaisquer distribuições, sendo 5) possível também 
de se aproximar a partir do Escore Z, se algumas caracterís-
ticas forem assumidas, e 6) aplicável a todos os instrumen-
tos psicológicos e neuropsicológicos. Dessa maneira, muitos 
pesquisadores consideram o percentil uma medida descritiva 
vantajosa quando comparada aos Escores padrão, especial-
mente quando a distribuição dos dados não é aproximada-
mente normal (Crawford et al., 2009).

No entanto algumas características limitadoras são impor-
tantes. Como o cálculo do percentil realiza uma transformação 
não linear (monotônica retangular) dos escores brutos, ele tem 
nível de medida ordinal, em que as propriedades intervalares se 
perdem. Por exemplo, embora haja distância constante entre 
dois escores Z, isso gera uma diferença variável na quantidade 
de observações em cada intervalo percentil. O percentil de 16 a 
50, contem 34% da distribuição e equivale ao Escore Z de -1 a 
0. No entanto o percentil de 2 até 16, que equivale ao Escore Z 
de -2 a -1, contém apenas 14% das observações.

Essa perda dessa propriedade impossibilita que 1) ope-
rações matemáticas sejam feitas pelos percentil (por exem-
plo, não se deve somar ou calcular a média de dois percentis), 
2) haja uma amplificação artificial das diferenças entre esco-
res mais ao centro da distribuição original dos dados e 3) haja 
uma redução das diferenças de escores extremos (Bowman, 
2002; Witz et al., 1990). Por exemplo, em um teste de 

inteligência que conte com uma distribuição normal subjacente 
aos dados, uma diferença de apenas 3 pontos ao centro da 
distribuição (100 vs 103) gera uma distância aproximada de 
10 pontos percentis, enquanto seriam necessários mais de 20 
pontos de diferença ao fim da distribuição para a mesma dis-
tância percentílica (120 versus 145 pontos) (Crawford & Gar-
thwaite, 2009; Wechsler, 2008).

Uma condição ainda importante em relação ao percen-
til é que existem diferentes maneiras de realizar o cálculo, 
o que pode explicar resultados diferentes entre programas 
(Hyndman & Fan, 1996). Neste trabalho, por exemplo, a Ta-
bela 1 conta com a apresentação do percentil assumindo 
uma distribuição normal subjacente, tal como é tipicamente 
utilizado em manuais de testes no país. Finalmente, a des-
peito da parte matemática associada ao percentil, existem 
recomendações matematicamente inconsistentes e incor-
retas de buscar o percentil mais alto quando os resultados 
brutos não apresentam valores percentílicos diretamente 
associados (Anastasi & Urbina, 1997). 

Isto posto, na apresentação dos resultados de uma ava-
liação neuropsicológica, é necessário apresentar o Escore Z 
obtido, mas também o percentil associado a ele. Essa inclu-
são é alinhada às recomendações internacionais e torna a co-
municação mais efetiva (Guilmette et al., 2020; Schoenberg 
& Scott, 2014) . Isso se dá pois, enquanto os percentis ofere-
cem descrições fáceis de serem entendidas, os Escores pa-
drão auxiliam em eventuais inferências feitas (Crawford et al., 
2009; Schoenberg & Scott, 2014). Uma vez que agora torna-se 
claro ver a relação entre os conceitos expostos, a figura 2 traz 
à cena as convergências explicitadas.

AS CLASSIFICAÇÕES DOS RESULTADOS OBTIDOS

As classificações são textos que sintetizam a performance 
obtida em um instrumento de maneira clara. O objetivo aqui 
é que elas possam ser facilmente compreendidas mesmo por 
profissionais sem devido treinamento técnico e sirvam tam-
bém para embasar tomadas de decisão. Por definição, esses 
textos são feitos por convenção e as categorias criadas são 
exaustivas e mutuamente excludentes. Ou seja, elas devem 
abranger todos os níveis do fenômeno estudado e, se um de-
terminado resultado for alocado a uma classificação específi-
ca, ele não poderá estar em outra (Guilmette et al., 2008). 

O processo de criação/nomeação das categorias costuma 
ter uma associação direta com o percentil que um examina-
do obteve. Em testes que foram desenvolvidos para avaliação 
neuropsicológica, a iniciativa de criar classificações gradativas 
associadas à performance é recente, tendo iniciado por volta de 
1970 com Russell, Neuriger e Goldstein, “que utilizaram os des-
critores leve, moderado e severo para graduar a incapacidade 
neuropsicológica” (Hebben & Milberg, 2009, p. 161). 
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Apesar das categorias terem uma aplicação direta como 
fontes que embasam decisões clínicas, existem divergências 
na literatura sobre 1) quais devem ser os rótulos ou descrito-
res textuais para sintetizar a performance obtida, 2) quantas 
categorias devem ser consideradas para análise, seguido por 
3) como ancorar cada uma das categorias ao valor percentil 
ou outra medida normativa e, finalmente, 4) ao se considerar 
o percentil, qual deve ser o percentil limite para inclusão em 
categorias (Horton Jr. & Wedding, 2008, p. 297).

Em relação aos rótulos e à quantidade, há um consenso 
na literatura brasileira e internacional de que os rótulos devem 
possibilitar a comparação da performance de um examinan-
do em relação à média de seu grupo (Guilmette et al., 2008). 
Apesar da média ser um único valor (pontual), com frequência, 
ela é dividida também em subgrupos, como “média inferior” e 
“média superior” e aparecem seguidas da categoria “superior” 
e “inferior”, totalizando cinco categorias (Swinson, 2013). 

Entretanto, dentro dessa parcial convenção, o sistema We-
chsler adiciona também a classificação “muito superior”, “limí-
trofe” e “extremamente baixo” e retira a categoria “inferior”. Por 
esse sistema, há o total de sete categorias (Wechsler, 2008). 

Em oposição a esse sistema, o sistema Heaton oferece oito 
categorias, em que uma categoria intitulada “comprometido” 
é inserida. Eventualmente, há também um hibridismo entre os 
termos “médio inferior” e “abaixo da média”, com significados 
diferentes (Schoenberg et al., 2018).

No que diz respeito à ancoragem de cada uma das cate-
gorias ao valor percentil ou outra medida normativa, a con-
venção estatística exposta na regra empírica não costuma 
ser utilizada e divergências ocorrem entre os sistemas. Por 
exemplo, o Sistema Wechsler classifica como médio os par-
ticipantes com percentil 25 (Escore Z = -0.67), mas o sistema 
Heaton considera essa uma performance abaixo da média. 
Já o Escore Z -0,69 corresponde ao percentil 25 e o sistema 
Wechsler considera médio, enquanto o Heaton acima da mé-
dia ou no Escore Z -0.6, que é classificado como médio pelo 
sistema Wechsler e abaixo da média pelo Heaton. Parte des-
sas divergências ocorre justamente por uma transformação 
ser linear (Escore Z) e outra não linear (Percentil), bem como 
por critérios dos limites percentílicos necessários para sair de 
uma categoria e ir para outra (Willis, 1998). 

Figura 2. Convergências da distribuição normal.
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Em instrumentos psicológicos considerados favoráveis 
para uso, quase sempre os próprios manuais e textos-téc-
nicos apresentam as informações necessárias para que o 
profissional consiga realizar todo o procedimento. Entretanto, 
mesmo assim, a relação entre valor percentílico e classifica-
ção frequentemente é diferente de um manual ou texto-téc-
nico para outro (Sedó et al., 2015). Como exemplos, alguns 
testes cognitivos consideram que todo o conjunto compos-
to por resultados entre médio inferior e médio superior está 
no intervalo em 10 e 90 postos percentis. Como exemplo, o 
Teste Atenção Concentrada (AC – Cambraia, 2009) e o Teste 
de Habilidade para o Trabalho Mental (HTM – Santarosa et 
al., 2011). De maneira distinta, outros testes consideram que 
essas mesmas classificações estão compreendidas entre os 
percentis 25 e 75 (como exemplo, a Bateria Psicológica para 
Avaliação da Atenção (BPA; Rueda, 2013).

UMA DIFICULDADE: QUANDO TESTES PARA AVALIA-
ÇÃO NOS CONTEXTOS DO TRÂNSITO E ORGANIZA-
CIONAL SÃO UTILIZADOS EM NEUROPSICOLOGIA 

No Brasil, a utilização de instrumentos psicológicos é restri-
ta a psicólogas e psicólogos regularmente inscritos no Conse-
lho Regional de Psicologia (CRP). Por sua vez, esses profissio-
nais só podem utilizar instrumentos com parecer “Favorável” 
na lista oferecida pelo Sistema de Avaliação de Testes Psico-
lógicos (SATEPSI), excetuado os casos de pesquisa. Atualmen-
te (2020), essa lista tem cerca de 155 instrumentos privativos 
distintos, que foram desenvolvidos para avaliar características 
psicológicas heterogêneas, incluindo desde fenômenos tradi-
cionalmente intitulados como cognitivos (atenção, inteligên-
cia e memória, por exemplo), como traços e características de 
personalidade (que contam também com métodos projetivos) 
e funções menos específicas (por exemplo, orientação profis-
sional e empregabilidade; CFP, 2018).

Evidências prévias têm sistematicamente demonstrado 
que a maior parte desse conjunto de testes foi desenvolvida 
para uma finalidade diferente da avaliação neuropsicológica 
(Guerra et al., 2020; Hazin et al., 2019; Mäder, 1996) e que o 
contexto da avaliação psicológica do trânsito e organização 
figuram como principais canais para criação de instrumentos 
de avaliação psicológica (CFP, 2016; Cruz et al., 2017; Man-
sur-Alves et al., 2016; Sampaio & Nakano, 2011; Silva, 2012). 

Nesse sentido, as características subjacentes ao desen-
volvimento de instrumentos psicológicos para serem utiliza-
dos no trânsito ou em organizações são bastante distintas 
daqueles presentes no desenvolvimento de testes com fina-
lidades neuropsicológicas em, ao menos, seis aspectos, des-
critos a seguir.

Inicialmente, o público-alvo e sua característica clínica em 
ambos os procedimentos são diferentes. No contexto do trân-
sito ou organizacional, assume-se que examinandos tenham 
idade superior a 18 anos e inferior à idade legal de aposen-
tadoria, bem como não apresentem disfunções psicológicas 
e/ou transtornos mentais. Já na avaliação neuropsicológica, 
por oposição, o público é majoritariamente formado ou por 
crianças ou idosos e o procedimento costuma fazer parte 
dos exames clínicos utilizados se chegar a um diagnóstico de 
saúde mental. Essa última característica é importante, pois 
estudos voltados à utilidade clínica de instrumentos (sensibi-
lidade, especificidade, curva ROC) são pouco presentes nes-
ses primeiros exames psicológicos. 

Além disso, em procedimentos de avaliação psicológi-
ca, especialmente para o trânsito ou para organizações, os 
testes utilizados são majoritariamente desenvolvidos para 
avaliar características psicológicas aderentes ao contexto 
específico. Assim, é esperado e plenamente justificável que 
os instrumentos cognitivos apresentem estímulos como pla-
cas automotivas ou de trânsito, o que tem baixa aderência em 
avaliações neuropsicológicas (Cruz et al., 2017). 

Ainda por características que fazem interface entre as-
pectos legislativos e operacionais, muitos testes utilizados no 
contexto do trânsito ou organizacional são rápidos e aplica-
dos com finalidade exclusiva de sondagem ou rastreio cog-
nitivo, o que marca o quarto aspecto. Como em avaliações 
neuropsicológicas é esperado que haja alguma condição clí-
nica de saúde a investigar, tais testes com características de 
sondagem ou rastreios poderiam gerar resultados incorretos 
para grande parte das avaliações em que o avaliando ainda 
não apresenta grande comprometimento cognitivo.

Em relação à forma de aplicação, o quinto aspecto pode 
ser visto na tentativa de controle de variáveis. Muitos instru-
mentos desenvolvidos para o contexto de avaliação psicoló-
gica, mas especialmente para utilização em avaliação com-
pulsórias, tentam controlar o máximo possível das variáveis 
e ter estímulos distantes do cotidiano do avaliado. Em Neu-
ropsicologia, com frequência, tenta-se justamente dispor de 
instrumentos que repliquem ou mimetizem características do 
cotidiano e aumentem a validade ecológica do instrumento.

Finalmente, características normativas merecem aten-
ção e marcam o sexto aspecto previamente mencionado. Da 
mesma forma como exposto anteriormente, a relação entre 
classificação e percentil em testes psicológicos utilizados no 
contexto do trânsito e organizacional também é heterogênea. 
Uma parte considerável dos instrumentos entende que a clas-
sificação média envolve um intervalo percentílico entre 10 e 
90, conforme previamente exposto. No entanto há sugestão 
preliminar de que isso possa ser associado também às carac-
terísticas legislativas. Uma vez que a avaliação psicológica 
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nesse contexto tem caráter eliminatório e conclusivo (CFP, 
2019), candidatos considerados inferiores seriam eliminados 
do processo e essa classificação ocorre àqueles com percen-
til inferior a 10 (Brasil, 1998). 

É importante notar que essas características não desen-
corajam ou proíbem que instrumentos psicológicos desen-
volvidos para o contexto do trânsito ou organizacional sejam 
utilizados em avaliações neuropsicológicas. Como exposto 
anteriormente, os testes neuropsicológicos fazem parte da 
instrumentação psicológica. Ainda nesse sentido, como pou-
cos instrumentos foram desenvolvidos inicialmente para uso 
em neuropsicologia clínica, é inclusive recomendado que tais 
testes sejam incorporados na avaliação neuropsicológica e 
sirvam como auxílio ao procedimento. No entanto, isso deve 
ser realizado de maneira cautelosa.

UMA PROPOSTA DE UNIFICAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO

Tendo em vista que há uma divergência em como os au-
tores realizam as conversões entre aspectos estatísticos e 
categorias de classificação, bem como a particular condição 
de uso feita por neuropsicólogos brasileiros aos instrumentos 
criados para diferentes contextos, a tabela a seguir apresenta 
uma recomendação de utilização clínica. Ela é útil nos casos 
em que se utiliza instrumentos não desenvolvidos primaria-
mente para avaliação neuropsicológica, bem como naqueles 
com divergência de tabelas.

Como toda proposta, há pontos positivos e questões que 
podem trazer problemas. Em relação aos pontos positivos, 
essa proposta converge o percentil do intervalo médio para, 
aproximadamente, entre -0.5 e 0.5 Escore Z. Similar ao este-
no, cerca de 40% das observações estarão dentro desse inter-
valo. Valores médios inferiores podem ser considerados como 
indicadores clínicos, mas apenas os valores < 10 (Escore Z ≅ 
-1.3) são vistos como inferiores, enquanto os < 5 (Escore Z ≅ 
-1.6) são vistos como Risco clínico.

Por esse modelo, aproveita-se o parcial consenso aca-
dêmico em considerar valores abaixo de 1.5 Escore Z como 
ponto de corte (American Psychiatric Association, 2013; Gre-
en, 2000), bem como torna a classificação mais próxima às 
tabelas frequentemente dispostas em manuais técnicos de 
testes psicológicos. Em direção similar, essa tabela permite 
que o profissional tenha disponível uma métrica menos de-
pendente da tradicional classificação do Sistema Wechsler, 
criado para avaliação da inteligência e também mais próxima 
à instrumentação psicológica utilizada no Brasil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho teórico, três objetivos foram trabalhados. 
Inicialmente, a relação entre avaliação neuropsicológica e 
aspectos psicométricos e estatísticos foi apresentada, o que 
permitiu que conceitos analíticos, como padronização de 
resultados, fossem expostos e discutidos. Em um segundo 
momento, discutiu-se algumas das características poten-
cialmente problemáticas que ocorrem quando instrumentos 
psicológicos desenvolvidos para o contexto do trânsito ou or-
ganizacional são utilizados em avaliações neuropsicológicas. 
Finalmente, a relação entre postos percentílicos e classifica-
ção dos resultados foi debatida, possibilitando o oferecimento 
de uma possibilidade de classificação. 

Esse último ponto acarreta diversas consequências, tais 
como: problemas na interpretação dos resultados, impac-
tando assim decisões clínicas diferentes, baixa comunicação 
entre profissionais, dificuldades na comparação de resulta-
dos obtidos por diferentes instrumentos e certo risco jurídico 
quando as avaliações fazem parte de procedimentos na justi-
ça. De forma a auxiliar na resolução de, ao menos, parte des-
ses problemas, uma proposta de interpretação de resultados 
foi apresentada e discutida.

Tabela 3. Estatísticas Descritivas e de Comparações entre os Grupos Com e Sem Comorbidade 
Variável Grupo TDAH M (DP) Manova Anova Post-Hoc 

 Wisconsin 

P 
Controle sem 16,0 (5,6) 

λ(2,40) = 
1,327, p = 

0,255, η2 = 
0,093 

F(3,41) = 0,080, p 
= 0,971 η2 = 0,006 NS com 16,2 (3,5) 

TEA sem 11,8 (5,5) 
com 15,1 (3,0) 

NP 
Controle sem 11,1 (5,8) 

F(3,41) = 2,643, p 
= 0,062 η2 = 0,162 

TEA+TDAH > 
Controle sem 

com 12,2 (2,2) 

TEA sem 11,8 (5,5) 
com 18,7 (9,7) 

Erros 
Controle sem 27,9 (9,4) 

- F(3,43) = 0,947 p = 
0,426 η2 = 0,091 NS com 28,5 (4,2) 

TEA sem 28,1 (3,5) 
com 33,8 (9,2) 

TR 
Controle sem 3261 (1023) 

- F(3,42) = 1,399 p = 
0,256 η2 = 0,062 NS com 2613 (491) 

TEA sem 2754 (838) 
com 3561 (859) 

 Go-NoGo 

Go (E) 
Controle sem 1,0 (2,5) 

λ(2,43) = 
2,333, p = 

0,039, η2 = 
0,140 

F(3,44) = 2,207, p 
= 0,101, η2 = 0,131 NS com 0,0 (0,0) 

TEA sem 2,1 (3,4) 
com 3,8 (4,6) 

No-go (E) 
Controle sem 0,6 (0,8) 

F(3,44) = 4,377, p 
= 0,009 η2 = 0,230 

TEA+TDAH > 
Controle sem 

com 0,5 (1,0) 

TEA sem 1,0 (1,0) 
com 2,2 (1,9) 

Go (T) 
Controle sem 579 (156) 

- F(3,44) = 1,763, p 
= 0,168 η2 = 0,107 NS com 535 (118) 

TEA sem 626 (170) 
com 710 (160) 

 Torre de Hanoi 

Acerto 
Controle sem 28,6% 

- χ2(1) = 1,011, p = 
0,315 NS com 0,0% 

TEA sem 25,0% 
com 0,0% 

Mov. 
Controle sem 10,4 (3,9) 

- F(1,44) = 1,770, p 
= 0,167 η2 = 0,108 NS com 10,5 (5,4) 

TEA sem 10,1 (5,5) 
com 6,5 (3,7) 

Tempo 
Controle sem 53,5 (37,5) 

- F(1,46) = 0,536, p 
= 0,468 η2 = 0,012 NS com 42,0 (24,9) 

TEA sem 57,7 (50,2) 
com 29,8 (15,5) 

Nota. NP = erro de não perseveração; P = erro de perseveração; TR = tempo de reação (ms); E = Erro; T = tempo; Mov. = movimentos; Em 
negrito, comparações significativas. 

 
Tabela 1. Recomendação de unificação da classificação a partir do intervalo percentílico 

Percentil Escore Z 
μ=0 σ=1 

Escore T 
μ=50 σ=10 

QI de desvio 
μ=100 σ=15 

Escore Ponderado 
μ=10 σ=3 Classificação 
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10-29 <-0.52                         37-44                          81-91                             6-8 Médio inferior 
30-70 <0.52                          45-55                         92-107                           9-11 Média 
71-90 <1.28                          56-63                        108-119                        12-14 Médio superior 

<5 <-1.64                          <34 <75                               <5 Risco clínico 
<10 <-1.28                          <37 <81                               <6 Inferior 

>90   >1.28                            >63 >119                              >14 Superior 



Luis Anunciação, Anna Carolina Portugal e 
J. Landeira-Fernandez

Em síntese, pretendeu-se tornar mais claro a relação intrínse-
ca que a avaliação neuropsicológica apresenta tanto com a Psi-
cometria como com a Estatística. Entretanto é importante tam-
bém destacar que todos os instrumentos utilizados na avaliação 
trazem resultados importantes, mas somente complementares e 
que não podem ser utilizados diretamente para diagnóstico. 

Por definição, todo diagnóstico faz parte da escala de 
medida nominal, em que qualquer número alocado (seja da 
CID-10 ou outro manual de classificação), permite apenas 
uma identificação. No entanto, para que esse diagnóstico seja 
válido, é importante que seu procedimento tenha sido emba-
sado por evidências empíricas, em que se conjugue condições 
clínicas e resultados de instrumentos psicológicos. 

Espera-se que o estudo em questão sirva para auxiliar no 
entendimento de aspectos psicométricos e estatísticos des-
ses instrumentos. De maneira colateral, espera-se que este 
trabalho tenha tornado ainda mais claro a vívida e intrínseca 
relação que a Psicologia e a Neuropsicologia apresentam com 
a Psicometria e a Estatística.
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